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TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2009 

TÉCNICA E PREÇO 

PROCESSO PRODETUR/PE Nº. 019/2009 

 

 

 

 

 

 

A Unidade Executora Estadual do Prodetur de Pernambuco – UEE /PE, órgão operativo 
da Secretaria de Turismo – Setur/PE, criada pela Lei Estadual nº. 12.030, de 
02/07/2001, regulamentada pelo Decreto Estadual nº. 29.608, de 31/08/2006, torna 
público aos interessados em participar desta licitação, doravante denominados 
PROPONENTES, que estará reunida no dia, hora e locais abaixo discriminados, para 
receber, abrir e examinar documentação e propostas de empresas referentes à Tomada 
de Preço N.º 006/2009, do tipo Técnica e Preço, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA CONSULTIVA PARA SUPERVISÃO E 
FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO ACESSO AO MOLHE 
DE BRASÍLIA TEIMOSA ATÉ O PARQUE DAS ESCULTURAS. 
 
Rege-se a presente Licitação, pelas disposições desta Tomada de Preço, em 
observância às determinações contidas na Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios gerais de Direito. 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA CONSULTIVA PARA SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃ O DAS 
OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO ACESSO AO MOLHE DE BRASÍLIA  
TEIMOSA ATÉ O PARQUE DAS ESCULTURAS,  conforme especificações 
contidas no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante desta tomada de preço, 
independentemente de transcrição. 
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2.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
2.1. Qualquer interessado que pretender obter esclarecimentos sobre este Edital e seus 
anexos deverá solicitá-los por escrito, por meio de carta enviada ao endereço 
informado neste Edital, de fac-símile ou através do endereço eletrônico 
licitacaoprodetur@setur.pe.gov.br, em até 05 (cinco) dias antes úteis da data 
estabelecida para a apresentação das propostas. A LICITANTE responderá, em até 02 
(dois) dias úteis após o recebimento da solicitação, quando encaminhada 
tempestivamente e encaminhará cópias das respostas, incluindo explicações sobre as 
perguntas, sem identificar sua origem, a todos que já tenham retirado ou venham a 
retirar o Edital. 
 
3. DA DATA E LOCAL DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E  
PROPOSTAS 
 
3.1. As proponentes deverão fazer a entrega dos envelopes contendo a Documentação e 
Propostas, por seus representantes credenciados até as 10:00 (dez) horas do dia 30 de 
dezembro de 2009, na sala de reuniões da Secretaria de Turismo–Prodetur-UEE/PE, 
localizada no Setor Norte do Centro de Convenções, na av. Professor Andrade Bezerra, 
s/n – Salgadinho, Olinda/PE, em 03 (três) envelopes, devidamente fechados e 
indevassáveis. O primeiro volume deverá conter os "Documentos de Habilitação”, o 
segundo a "Proposta Técnica” e o terceiro a “Proposta de Preço”. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 Poderão participar da presente licitação os interessados com cadastro em vigor, 
relacionado com o objeto desta licitação, ou os que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento das 
propostas. 
 
4.2 O licitante poderá acompanhar os atos públicos da licitação, neles manifestar-se, 
solicitar esclarecimentos, consignar em ata o que lhe convier, bem como apresentar as 
impugnações e interpor os recursos previstos em lei: 
 
a) Pessoalmente, no caso de pessoa física; 
b) Através de seu representante legal, no caso de pessoa jurídica, o qual deverá 
apresentar o contrato social, estatuto ou eventual alteração, que comprove a sua 
representação;  
c) Através de procurador, que deverá apresentar instrumento procuratório que lhe 
confira poderes para a prática dos atos supramencionados, conforme consta no Anexo II 
deste Edital; 
 
4.2.1 Em todos os casos, o licitante, representante ou procurador deverá apresentar 
documento de identidade de fé pública; 
 
4.2.2 A procuração, por instrumento particular outorgada por pessoa jurídica, deverá 
ser acompanhada do respectivo contrato social, estatuto ou eventual alteração, que 
comprove a representação legal do seu signatário. 
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4.3 Os interessados que não atenderem às exigências deste item não poderão se 
manifestar, resguardado apenas o direito de acompanhar a licitação como ouvintes. 
 
4.4  Não serão admitidos a esta licitação os suspensos ou impedidos de licitar, bem 
como os que estiverem em regime de falência, recuperação judicial ou insolvência civil; 
e os que possuam entre seus sócios, dirigentes ou empregados servidores do órgão 
interessado ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, da Lei nº. 8.666/93. 
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
5.1. Os recursos para a execução dessa fiscalização/supervisão correrão à conta do 
Governo do Estado de Pernambuco, conforme a seguinte dotação orçamentária: 
 

Projeto ou Atividade 
Código 
Orçamentário 

Elemento 
da 
Despesa 

Fonte de 
Recursos 

PRODETUR/PE II – Requalificar 
Pontos e Roteiros Turísticos. 

23.695.0022.30.26 44.90 0101  

 
5.2 O valor máximo total da fiscalização/supervisão será de R$ 606.225,12 (seiscentos 
e seis mil reais e duzentos e vinte e cinco reais e doze centavos).  

 
6. APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E DA 
PROPOSTA DE PREÇO 
 
6.1. As Empresas Proponentes deverão apresentar as propostas no local, data e hora 
indicados no preâmbulo desta tomada de preço, em envelopes distintos, lacrados, 
devidamente identificados, dispostos da seguinte maneira:  
 
DO ENVELOPE Nº. 01 - HABILITAÇÃO  
UNIDADE EXECUTORA ESTADUAL DO PRODETUR – UEE/PE 
TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2009 
PROCESSO PRODETUR/PE Nº. 019/2009 
 
DO ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA TÉCNICA 
UNIDADE EXECUTORA ESTADUAL DO PRODETUR – UEE/PE 
TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2009 
PROCESSO PRODETUR/PE Nº. 019/2009 
 
DO ENVELOPE Nº. 03 - PROPOSTA DE PREÇOS 
UNIDADE EXECUTORA ESTADUAL DO PRODETUR – UEE/PE 
TOMADA DE PREÇO Nº. 006/2009 
PROCESSO PRODETUR/PE Nº. 019/2009 
 
7. DA DOCUMENTAÇÃO 
 
7.1. Para fins de habilitação, as PROPONENTES devem apresentar a documentação a 
seguir relacionada, permitida a substituição pelo Certificado de Registro Cadastral – 
CRC emitido pelo Estado de Pernambuco, no que couber: 
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7.1.1. Relativamente à Situação Jurídica: 
 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício; 

c) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

d) Comprovação do registro comercial, no caso de firmas individuais que 
porventura acorram ao certame. 

 
7.1.2. Relativamente à Regularidade Fiscal: 
 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ-MF); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou distrital, 
referente ao domicílio ou sede da PROPONENTE, conforme seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, comprovando 
sua regularidade para com as Fazendas Estadual, Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede da PROPONENTE, ou outra equivalente na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da apresentação 
do seguinte: 
1) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Tributos 

federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, comprovando sua 
regularidade para com a Fazenda Federal; 

2) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Dívida 
Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional do 
Ministério da Fazenda, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Federal; 

3) Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa 
comprovando sua regularidade relativa à Seguridade Social; 

4) Certidão de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
 

7.2. Relativamente à Qualificação Técnica 
 

a) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, qual seja, o Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, de sua sede ou 
domicílio.  

 
b) Comprovação pela PROPONENTE de aptidão para desempenho de atividade, 

pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de um ou mais 
atestados fornecidos por pessoas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, relativos à prestação de 
serviços técnicos especializados de: 
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• “Supervisão e/ou fiscalização de obras, compatíveis em características, 
com o objeto desta licitação”. 
 

7.2.1 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data da 
licitação, profissional (ais) de nível superior, detentor (es) de atestado(s) de elaboração 
de serviços de características semelhantes emitidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, sujeitos aos registros e disciplinamento nos respectivos órgãos de 
classe, na esfera de suas competências. 
 
7.2.2 Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome. 
 
7.2.3 O responsável técnico deverá ser parte integrante do quadro permanente da 
licitante, na condição de sócio, diretor ou empregado ou possuir contrato de prestação 
de serviços firmado entre as partes e com firmas reconhecidas, o que será aceito como 
comprovante de vínculo da empresa licitante com o referido profissional; 
 
7.3. Relativamente à Qualificação Econômico-Financeira 
 
7.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios.  
 

7.3.1.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior deverá ser feita 
relativamente à data de apresentação da proposta, na forma da lei, admitida à 
atualização para esta data através de índices oficiais; 

 
7.3.1.2 Quando a proponente for empresa constituída há menos de 12 (doze) meses, 
o Balanço Patrimonial poderá ser o de abertura ou intermediário; 

 
7.3.1.3 Somente será considerado na forma da lei o Balanço Patrimonial que esteja 
assinado por contabilista legalmente habilitado e por responsável pela empresa, e 
seja apresentado em uma das formas a seguir: 

 
I) original ou cópia autenticada de publicação em jornal de grande circulação 

ou em Diário Oficial; ou 
 

II) original ou cópia autenticada de exemplar registrado ou autenticado pela 
Junta Comercial da sede da proponente, quando se tratar de empresa 
comercial, ou autenticado em Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, se sociedade civil; ou 

 
III) cópia autenticada de sua transcrição no livro Diário, em que se comprove 

o registro pela Junta Comercial da sede da proponente, quando se tratar de 
empresa comercial, ou a autenticação em Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, se sociedade civil, acompanhada, obrigatoriamente, de 
cópia autenticada dos Termos de Abertura e de Encerramento do 
respectivo livro. 

 
7.3.2 Os licitantes deverão comprovar boa situação financeira, a ser demonstrada pelo 
Balanço Patrimonial e será ratificada através dos seguintes índices: 
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a) ILG (índice de liquidez geral), maior ou igual a 1,0 (hum), aplicando a seguinte 
fórmula: ILG = (AC+RLP)/(PC+ELP). 
b) ILC (índice de liquidez corrente), maior ou igual a 1,0 (hum), aplicando a seguinte 
fórmula: AC/PC, onde, AC= Ativo circulante; PC = Passivo circulante. 
c) ET (endividamento total), menor ou igual a 0,50 (meio), aplicando a fórmula:  
 
ET=ET/AT, onde, ET = Exigível total; AT = Ativo total 
 
7.3.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da data de apresentação dos documentos 
de habilitação e propostas; 
 
7.3.4. Nas Certidões que não tiverem o prazo de validade, este será considerado de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de emissão, exceto se houver previsão de 
prazo diverso estabelecido em lei ou pelo órgão emissor do documento, devendo a 
proponente apresentar, juntamente com a certidão, cópia da referida legislação. As 
certidões Negativas dos Cartórios deverão ser da sede da empresa proponente. 
 
7.3.5 Além dos documentos acima, deverão constar no envelope de Documentação os 
seguintes documentos necessários à habilitação dos proponentes: 
 
a) Declaração de aceitação integral dos termos e das condições da presente licitação, 
bem como das disposições contidas na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;  
b) Declaração de inexistência de fatos impeditivos para sua habilitação e classificação 
nesta licitação e da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaração de que, ao empregar menores de idade, cumpre as condições 
determinadas no art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
d) Declaração de inexistência de conflito de interesses para sua habilitação e 
classificação, pelo prazo de duração do Contrato e após o seu término, conforme 
regulamentação específica e aplicável em sua área de atuação, em que afirma não 
exercer atividades que conflitem com os serviços objeto da presente licitação; 
 
7.3.6 O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta 
fase ou que o fizerem em desacordo com as normas deste Edital, será considerado 
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para a 
complementação desses documentos, salvo o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº. 
8.666/93. 
 
7.3.7 Ao licitante, considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, 
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas Técnica e de Preços. 
 
7.3.8 Para participar desta licitação, as empresas licitantes deverão apresentar 
obrigatoriamente, sob pena de inabilitação liminar, garantia de proposta no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), que deverá ser comprovada através de recibo emitido pela 
Gerência Administrativa e Financeira da Unidade Executora Estadual do Prodetur – 
UEE/PE, que deverá estar inserido, original ou sua cópia autenticada, no volume de 
Documentos de Habilitação. 
 
a) A garantia de proposta deverá ser prestada até o 5º (quinto) dia útil imediatamente 
anterior à data prevista para o início da abertura do processo licitatório, no horário de 
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09h00min as 17h00min, na Gerência Administrativa e Financeira da Unidade 
Executora Estadual do Prodetur – UEE/PE, em quaisquer das seguintes modalidades: 
 
� Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
� Seguro-garantia;  
� Fiança bancária. 
 
b) No caso da garantia ser ofertada em Títulos da Dívida Pública, a Proponente se 
obriga a: 
 
� Comprovar a autenticidade do documento; 
� Comprovar a sua titularidade; e, ainda 
� Proceder à correção atualizada do valor. 
 
c) O prazo de validade da garantia será de 120 (cento e vinte) dias.  
 
d) A garantia de participação prestada pela Proponente participante que não obteve 
êxito no certame, após adjudicação e homologação do processo, terá até 72 (setenta e 
duas) horas para resgatar a apólice do seguro e/ou carta de fiança. Expirado o prazo 
será automaticamente enviada à empresa de seguros responsável pela emissão. 
 
e) A caução será devolvida à Proponente vencedora após a assinatura do contrato. 
 
f) Na hipótese de alguma empresa prestar a garantia de proposta e não apresentar os 
envelopes no dia da reunião de recebimento dos Documentos e Propostas deverá 
solicitar expressamente à Unidade Executora Estadual do Prodetur – UEE/PE, a 
devolução da garantia prestada.       
 
8. PROPOSTA TÉCNICA – ENVELOPE Nº. 02 
 
8.1. A proposta técnica será apresentada em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
redigidas no idioma português, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, 
datilografadas ou impressas em papel timbrado da proponente, por qualquer processo 
eletromecânico ou eletrônico, rubricadas em todas as folhas, devendo a última ser 
assinada pelo (s) representante (s) legal (ais) da empresa ou procurador, devidamente 
munido de instrumento de mandato que lhe confira poderes para tal. 
 
8.2. A Proposta Técnica deverá ser elaborada em consonância com todo o disposto 
nesta tomada de preço, contendo: 
 
8.2.1. Conhecimento do problema: Deverá ser elaborado um texto contendo a 
descrição da obra a ser fiscalizada, o contexto no qual está inserido e os elementos 
significativos para a formulação do Plano de Trabalho. Deverão ser enfatizadas as 
potencialidades a serem focadas, bem como as dificuldades esperadas para a execução 
dos trabalhos. 
 
8.2.2. Plano de Trabalho e Metodologia: Deverá constar descrição detalhada de cada 
atividade a ser desenvolvida e da sua metodologia de execução. Deverão ser definidos 
para cada atividade os procedimentos operacionais a serem adotados, os parâmetros e 
os limites de tolerância a serem obedecidos. Deverá ser apresentado o fluxograma de 
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desenvolvimento das atividades, e deverá ser caracterizada a estrutura organizacional e 
tecnológica a ser implementada para a execução da fiscalização, englobando: equipe 
técnica, software, hardwares, materiais, veículos e estrutura física. 
 
8.2.3. Experiência da empresa: Deverão ser apresentados os trabalhos desenvolvidos 
pela empresa e ou seus responsáveis técnicos comprovados através de atestados 
emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
8.2.4. Equipe Técnica: Deverá ser apresentado o técnico de nível superior que ficará 
responsável pela execução dos trabalhos, constando de: Curriculum Vitae e declaração 
emitida por ele que assume o compromisso de ficar diretamente ligado aos serviços, 
objeto do certame. 
 
9. PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº. 03 
 
9.1. No envelope Nº. 03 deverão constar à proposta de preço da Proponente, em 02 
(duas) vias, preenchidas com os seguintes requisitos: 
 
9.1.1. A não apresentação da Proposta de Preço em duas vias não será causa de 
desclassificação da proponente 
 
9.1.2. Ser datilografada ou digitada em papel que identifique a proponente, em 
linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, especialmente no que se referem 
os números, bem como ser assinada pelo seu representante legal. 
 
9.1.3. Conter descrição detalhada dos serviços a serem prestados, observando o 
constante deste Edital, indicando os preços unitários dos mesmos, em algarismo e por 
extenso, em moeda corrente do país, inclusos ainda todos os impostos, taxas, fretes e 
quaisquer outros encargos eventuais e despesas incidentes.  
 
9.1.4. Conter o prazo de validade da proposta que deverá ser de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da abertura da mesma. 
 
9.1.5. Conter o prazo de prestação dos serviços que será de no máximo 08 meses 
consecutivos, a contar da data da assinatura do instrumento contratual.  
 
9.1.6. O teto máximo para a prestação dos serviços é de R$ 606.225,12 (seiscentos e 
seis mil reais e duzentos e vinte e cinco reais e doze centavos), devendo ser 
desclassificadas as propostas que excederem tal teto, nos termos do art. 40, X, da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
9.1.7. Declaração expressa da empresa proponente de que serão de sua inteira 
responsabilidade todos os impostos, taxas, contribuições parafiscais, encargos sociais, 
previdenciários ou trabalhistas, além de despesas de qualquer natureza que se fizerem 
necessárias à execução do objeto deste Edital. 
 
10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
 
10.1. Serão eliminadas as empresas que não satisfizerem a qualquer dos aspectos da 
qualificação JURÍDICA, FISCAL, TÉCNICA e ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
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10.2. Julgamento das Propostas Técnicas: O julgamento das Propostas Técnicas dos 
concorrentes habilitados será feito, considerando os seguintes critérios: 
 
10.2.1. Conhecimento do Problema: Serão atribuídas notas no intervalo de 0 (zero) a 
20 (vinte) pontos, observando o seguinte: 
 

� Descrição do que consiste o objeto a ser desenvolvido – 10 pontos; 
� Correta análise sobre o contexto no qual está inserido – 10 pontos; 

 
10.2.2. Plano de Trabalhos: Serão atribuídas no intervalo de 0 (zero) a 10 (dez) 
pontos, observando o seguinte: 
 

� Descrição das etapas e suas atividades: 0 (zero) a 02 (dois) pontos; 
� Metodologia de Execução: 0 (zero) a 04 (quatro) pontos; 
� Fluxograma de Execução: 0 (zero) a 02 (dois) pontos; 
� Estrutura Organizacional Proposta: 0 (zero) a 02 (dois) pontos; 

 
10.2.3. Experiência da empresa: Será atribuído o máximo de 40 (quarenta) pontos, 
pela: 

 
� Execução dos serviços de supervisão de obras de paisagismo e/ou urbanização: 

10 (dez) pontos por cada serviço comprovado – máximo de 20 (vinte) pontos 
� Elaboração dos serviços de supervisão de obras viárias: 10 (dez) pontos por 

cada serviço comprovado – máximo de 20 (vinte) pontos. 
 
10.2.4. Equipe Técnica: Será atribuído o máximo de 30 (trinta) pontos, observando o 
seguinte: 
 

� Coordenador - Engenheiro Civil, profissional da empresa, com experiência 
comprovada em supervisão de obras, envolvendo serviços de paisagismos e/ou 
urbanização. A comprovação da experiência se dará através da análise do 
currículo do profissional e de atestados, sendo: 
 
• 20 (vinte) pontos através da apresentação de atestados que comprove a 

participação na supervisão de obras de paisagismo e/ou urbanização, sendo 05 
(cinco) pontos por atestado. 

 
� Engenheiro Residente - Engenheiro Civil, profissional da empresa, com 

experiência comprovada em supervisão de obras, envolvendo serviços de 
paisagismos e/ou urbanização. A comprovação da experiência se dará através 
da análise do currículo do profissional e de atestados, sendo: 
 
• 10 (dez) pontos através da apresentação de atestados que comprove a 

participação na supervisão de obras de paisagismo e/ou urbanização, sendo 
2,50 (dois vírgula cinqüenta) pontos por atestado. 

 
10.2.5. Será atribuída nota 0 (zero) para os técnicos da equipe técnica anteriormente 
descrita, no seguinte caso: 
 

� Não for feita a apresentação dos currículos. 



Secretaria de Turismo de Pernambuco 
Unidade Executora Estadual do PRODETUR – UEE/PE 

Av. Prof. Andrade Bezerra s/n – Salgadinho – Olinda – PE – CEP: 53.110-110 
Telefone : (81) 3182-8333/3182-8340 

12

10.2.6. A proponente que não obtiver a nota técnica mínima de 60 (sessenta) pontos 
será desclassificada. 
 
10.2.7 O julgamento das Propostas de Preços dos Licitantes classificados será realizado 
de acordo com o procedimento a seguir descrito: 
 
NP = 100 x (MP/PP), sendo: 
 
 NP = Nota de Preço 
 MP = Menor Preço ofertado entre os licitantes classificados 
 PP = Preço Proposto pelo licitante 
 Nota Classificatória Final 
 
10.3. A classificação final das proponentes: Cálculo da “Nota Final” (NF) das 
proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das Propostas 
Técnicas e de Preço, da seguinte forma:  

 
NF = [ ( 0,6 x NT ) + ( 0,4 x NP ) ]  Onde: 
NF = Nota Final; 
NT = Nota Técnica; 
NP = Nota de Preço. 
 

10.4. A classificação das proponentes far-se-á em ordem decrescente dos valores das 
Notas Finais, sendo declarada vencedora a proponente que atingir a maior nota final; 
 
10.5. Serão desclassificadas: 
 
a) As propostas cuja inexecução for manifesta, na forma do art. 48, inciso II e § 1º, 

da Lei nº. 8.666/93; 
b) As propostas que não satisfaçam às exigências deste Edital, que apresentem valor 

global e unitário superiores ao custo estimado e com preços inexeqüíveis. 
 
10.6. Verificada absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas 
serão realizadas sorteio, obrigatoriamente, em Ato Público, nos Termos do Artigo 45, § 
2º da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes.  
 
11. DA GARANTIA DO CONTRATO 
 
11.1. A Contratada prestará garantia de execução contratual, em até 03 (três) dias 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço, equivalente a 05% 
(cinco por cento) do valor total dos serviços, conforme previsto no Art. 56, §§1º e 2º, 
da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. A Contratada poderá optar por uma das seguintes 
modalidades: 
 
I –  Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
II –  Seguro–garantia (com assinatura da seguradora, autenticada e ata da assembléia 
da companhia); 
III –  Fiança bancária. 
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11.2. A devolução da garantia contratual será autorizada pela Secretaria de Turismo, 
quando da extinção do contrato, mediante solicitação por escrito da Contratada, sendo 
cabível atualização monetária quando a caução for prestada em dinheiro. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição datilografada ou digitada, 
devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à 
autoridade superior. 
 
12.2. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal, ou seja, 05 
(cinco) dias úteis a contar da intimação ou publicação do Ato. 
 
12.3. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece os 
dispositivos elencados no art.109 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
12.4. Não serão conhecidos os recursos que não estejam assinados pelo Representante 
Legal da recorrente ou por seu preposto, devidamente credenciado. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
 
13.1. Os serviços objeto desta tomada de preço serão adjudicados pela Autoridade 
Superior competente, após a Homologação do Processo Licitatório, mediante Relatório 
Final de Julgamento emitido pela Unidade Executora Estadual do Prodetur - UEE/PE;  
 
13.2. A homologação desta licitação será de competência da Unidade Executora 
Estadual do Prodetur - UEE/PE. 
 
13.3. A Unidade Executora Estadual do Prodetur - UEE/PE se reserva o direito de não 
homologar ou revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
 
13.4. As obrigações recíprocas entre a Unidade Executora Estadual do Prodetur - 
UEE/PE e a proponente vencedora serão definidas em instrumento contratual que 
conterá as cláusulas determinadas na Minuta de Contrato, anexa a esta tomada de preço. 
 
13.5. A proponente vencedora, após a homologação por parte da Autoridade Superior e 
adjudicação do processo licitatório, será convocada para no prazo de até 05 (cinco) dias, 
a contar do recebimento da convocação, assinar o instrumento de contrato. 
 
13.6. Na hipótese do não comparecimento da proponente, no prazo estipulado, ou em 
caso de recusa por parte dessas, serão aplicadas as penalidades da lei e as sanções 
legais. Na recusa não justificada, a Unidade Executora Estadual do Prodetur - UEE/PE 
poderá convocar a 2ª colocada, e assim sucessivamente. 
 
14. FORMALIZAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
14.1. A formalização dos resultados decorrentes da Licitação concluída será efetuada 
através de Contrato, observando-se os dispositivos legais citados na Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 
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14.2. Este edital será parte integrante do instrumento a ser formalizado entre o Governo 
do Estado de Pernambuco e a Proponente vencedora, ficando desde já estabelecido que 
o Foro da Comarca do Recife seja o único competente para dirimir todas e quaisquer 
dúvidas oriundas da interpretação dos temos da presente Licitação e respectivos 
instrumentos formalizadores, em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja ou venha a ser. 
 
15. DO PAGAMENTO 
 
15.1. Os pagamentos pelos serviços prestados, a serem efetuados mensalmente, 
obedecerão ao instituído na Cláusula Quarta da Minuta do Contrato, anexa a este 
instrumento. 
 
15.2. O pagamento dos serviços será efetuado após a apresentação dos produtos e 
aprovação da versão final pelo Contratante, com parecer técnico circunstanciado. 
Somente depois do parecer técnico aprovando o produto é que deverão ser 
apresentadas as respectivas faturas, obedecendo-se o disposto no Termo de Referência, 
Anexo I, parte integrante deste Edital, independente de transcrição. 
 
15.3. Será exigido da Contratada, no ato da quitação das faturas, a entrega de cópias 
autenticadas de documentos comprobatórios de adimplemento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais, por ela assumidas em razão dos respectivos 
objetos contratuais, bem como a comprovação do recolhimento dos encargos incidentes 
sobre os serviços, ou seja, ISS, FGTS e INSS inerentes ao contrato. 
 
15.4. O Governo do estado de Pernambuco, não fará qualquer pagamento antecipado. 
 
15.5. Os serviços excedentes, entendidos aqueles que porventura venham a ter 
quantitativos reais superiores aos previstos, serão pagos com base nos preços unitários 
constantes da proposta vencedora. 
 
15.6. Os preços a serem pactuados serão fixos e irreajustáveis, em moeda corrente do 
país, observando, contudo, o equilíbrio da equação econômico-financeira; 
 
16. DAS PENALIDADES 
 
16.1. Se a contratada desistir da efetivação do objeto deste instrumento, ou atrasar a 
prestação dos serviços relacionados, ficará sujeita às sanções previstas pelo Governo 
do Estado de Pernambuco, que dispõe sobre a aplicação de multas previstas na Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, suspensão temporária de participação em 
licitação e impedimento de contratar com o Governo Estadual, por prazo de 02 (dois) 
anos, devendo o valor da multa ser recolhido na rede bancária autorizada, através de 
DAE - Documento de Arrecadação Estadual, no prazo de 03 (três) dias a contar do 
recebimento da notificação da penalidade, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
previstas no Art. 87 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
17.1. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, far-se-ão de acordo com 
o estabelecido no artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores; 
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17.2. A Comissão Especial de Licitação poderá se julgar conveniente, suspender os 
trabalhos das sessões de Abertura dos Envelopes, e designar nova data e local para a 
continuidade dos trabalhos, que serão comunicados a todas as proponentes. 
 
17.3. A Contratada deverá assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao 
Governo do Estado de Pernambuco, ou a terceiros, por si ou por seus representantes, na 
execução dos serviços contratados, isentando o Governo do Estado de Pernambuco, de 
todas e quaisquer reclamações que possam surgir decorrentes de acidentes, mortes, 
perdas ou destruições. 
 
17.4. Os serviços serão realizados rigorosamente de acordo com as condições gerais e 
específicas aqui estabelecidas. 
 
17.5. Será de responsabilidade da contratada todas as despesas com licenças, taxas, 
impostos, registros do contratado, seguro social, obrigações trabalhistas, acidentes de 
trabalho, carta de habilitação e outros documentos e/ou obrigações legais decorrentes do 
Contrato firmado. 
 
17.6. O Governo do Estado de Pernambuco não responderá por compromissos 
assumidos pela Contratada perante terceiros, em decorrência da atividade por ela 
desenvolvida; 
 
17.7. A proponente vencedora deverá apresentar, mensalmente, relatório dos serviços 
executados para que a fiscalização possa acompanhar a evolução dos mesmos, 
comparando com o cronograma apresentado. 


